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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MATERIAIS  E  MORAIS.  PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  INCONFORMISMO  DE  UMA DAS
EMPRESAS  PROMOVIDAS.  AQUISIÇÃO  DE
APARELHO  CELULAR.  DEFEITO  CONSTATADO
DIAS APÓS A COMPRA. RELATÓRIO TÉCNICO.
VÍCIO  DO  PRODUTO.  CARACTERIZAÇÃO.
DANO  MORAL.  OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  BOA-FÉ.  CONSERTO  DO
PRODUTO  NÃO  REALIZADO.  DEVER  DE
INDENIZAR.  QUANTUM ARBITRADO  NA
ORIGEM. CRITÉRIOS DA PROPORCIONALIDADE
E  RAZOABILIDADE  ATENDIDOS.  JUROS  DE
MORA.  RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.
INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO. MATÉRIA
DE ORDEM PÚBLICA. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO.
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POSSIBILIDADE.  REFORMA  PARCIAL  DO
DECISUM.  PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

- O dano moral materializa-se quando há violação ao
princípio  da  boa-fé,  ocasionando  angústia,
humilhação ou submetendo alguém à situação capaz
de violar de forma exacerbada sua higidez psíquica,
bem  como  sua  honra,  imagem  ou  qualquer  dos
direitos personalíssimos tutelados no art. 5º, V e X,
da Constituição Federal de 1988.

- Para se configurar a ofensa extrapatrimonial, faz-se
necessário  a  demonstração,  através  de  provas,  que
tenha ocorrido a conduta lesiva e o nexo causal por
parte  da  fornecedora  do  produto,  restando  a
primeira demonstrada pela má prestação do serviço.

-  A indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
segundo  os  critérios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  observando-se,  ainda,  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  e,  tendo  sido
observados  tais  critérios  quando  da  fixação  do
quantum indenizatório,  é  de  se  manter  o  montante
estipulado na sentença.

-  Tratando-se  de  responsabilidade  contratual,  os
juros de mora devem incidir a partir da citação, e não
do  arbitramento,  como  consignado  no  decisum  de
origem.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 117/130, interposta por
Microsoft do Brasil Tecnologia Ltda contra a decisão proferida pelo Juiz de Direito
da 2ª  Vara  da Comarca de Bayeux,  fls.  110/114,  que julgou procedente o pedido
manejado  na  Ação  de  Indenização  por  Danos  Materiais  e  Morais,  ajuizada  em
desfavor do  Armazém Paraíba,  Nokia do Brasil  Tecnologia Ltda  e Cell  Service,
proferida nos seguintes termos:

Deve, assim, ser as duas primeiras rés condenadas a
pagar  indenização  por  danos  morais  e  materiais,
estes  consistentes  no  valor  pago  e  não  devolvido,
quando da compra do aparelho, ou seja,  R$ 229,00
(duzentos e vinte e nove reais).  Aqueles,  conforme
fixação infra:
Levando em consideração a  capacidade econômica
das partes, pois de um lado temos um vigilante, e de
outro uma grande fabricante de aparelho celular  e
rede  de  loja  com  poderio  econômico  visível,  bem
com a extensão e repercussão do dano, pois o autor
sofreu aborrecimento e prejuízos morais, bem como
o  constrangimento  sofrido  pelo  autor,  fixo  a
indenização  pelos   danos  morais  em  R$  4.000,00
(quatro mil reais).
Isto posto, levando-se em consideração a prova dos
autos  e  demais  princípios  de  direito  aplicáveis  à
espécie,  mormente os artigos  6º,  VI,  PARÁGRAFO
ÚNICO DO 7º, 12, 18, § 1º DO ART. 25, TODOS DO
CDC  C/C  ARTIGOS  186  E  927  CC,  julgo
PROCEDENTE  o  pedido  para  condenar
solidariamente  ARMAZÉM  PARAÍBA e  NOKIA
DO  BRASIL  TECNOLOGIA  LTDA a  pagar
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indenização por danos materiais e morais, conforme 
quantuns acima descritos, acrescidos os danos morais
de  juros  e  correção  monetária  a  contar  desta  data,
face  os  prejuízos  que  sofreu  o  autor,  e  no  que  se
refere aos danos materiais os juros devem correr da
citação e a correção monetária a partir do desembolso
do valor do pago (R$ 229,00).

Em suas razões, Microsoft do Brasil Tecnologia Ltda
alega que o suposto defeito na bateria do celular adquirido pelo autor, no Armazém
Paraíba,  não  enseja  indenização  por  dano  moral.  Suscita,  outrossim,  que  “após
análise minuciosa realizada por técnico credenciado CREA, os vícios indicados pelo
consumidor não foram constatados”, fl. 120, pois, “o armazenamento de bateria no
aparelho celular, depende da utilização do produto, com a realização e recebimento
de ligações; envio de mensagens; utilização de jogos; instalação de aplicativos, bem
como o tempo em que o aparelho permaneceu recarregando”, fls. 121/122. “Ademais,
conforme ordem de serviço em anexo, o técnico constatou o perfeito funcionamento
da bateria, com capacidade de carregamento de 89% (oitenta e nove por cento)”, fl.
122. Alternativamente, pugna, caso assim não entenda este Sodalício, pela redução do
valor arbitrado àquele título, qual seja, R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Contrarrazões ofertadas por  José Vicente de Souza
Sobrinho, fls. 145/149, pleiteando o desprovimento do recurso, por asseverar que “a
apelante, OMITE nos autos, a existência de várias outras ordens de serviços, onde
fora constatado o mesmo problema, por diversas vezes tendo sido o aparelho levado
à  assistência  técnica,  sem  que  nenhuma  solução  fosse  dada  ao  caso,  inclusive
permanecendo na assistência técnica, até a presente data”, fl. 148.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  fls.  153/156,  opinou  pelo  desprovimento  do
recurso.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Para elucidação do litígio mister avaliar se a inércia
da parte promovida frente ao problema vivenciado pelo autor, em decorrência de
vício  apresentado  no  produto,  tem o  condão  de  provocar  danos  morais  a  serem
indenizados.  

A resposta é positiva.

Digo isso, pois é flagrante a existência da lesão a ser
indenizada,  haja vista os transtornos sofridos pelo autor/consumidor ao procurar,
por diversas vezes, conforme fls. 14/22, sanar o problema que tinha seu celular, sem
êxito.

Observa-se,  com clareza, que o aparelho celular foi
adquirido no dia 20/01/2011, conforme se constata através do documento de fl. 13. 

Verifica-se,  também,  que  já  no  dia  27/01/2011 o
produto foi encaminhado à assistência técnica, fl. 14, em razão de problema existente
na bateria,  sendo devolvido apenas em  16/02/2011,  de acordo com o protocolo de
retirada, fl. 16, com o mesmo defeito, segundo relato do autor.

Ainda,  em  21/02/2011  e em 25/03/2011,  fls.  17 e 21,
novamente, o celular foi levado  ao conserto, o qual foi, mais uma vez devolvido, sem
reparos.

Nessa  seara,  considerando  que  o  dano  moral
materializa-se quando alguém sofre angústia, humilhação ou é submetido à situação
capaz de violar de forma exacerbada sua higidez psíquica,  bem como sua honra,
imagem ou qualquer dos  direitos personalíssimos tutelados no art.  5º,  V e  X,  da
Constituição Federal de 1988, torna-se patente a sua ocorrência,  no presente caso,
ainda mais quando permaneceram as empresas inertes, pois desde a comunicação do
defeito, dias após a compra do aparelho celular, não apresentaram nenhuma solução
ao consumidor, o qual é vigilante e precisa se comunicar com os seus superiores.
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A propósito, assim restou consignado na sentença de
fl. 112:

O aparelho celular adquirido pelo autor apresentou
defeito  e,  em  virtude  deste,  o  consumidor  sofreu
danos materiais e morais, conforme já explicitado.

A respeito  do tema,  o  Superior  Tribunal  de Justiça
entendeu  ser  cabível  a  indenização  por  dano  moral,  quando  o  fornecedor  de
produtos  e  serviços  defeituosos  não  disponibiliza  a  solução  do  problema,  tendo
decorrido razoável lapso temporal, senão vejamos o seguinte escólio:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL  E
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  VÍCIO  OCULTO.  1.
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 2.
REVER  O  QUADRO  FÁTICO  TRAÇADO.
REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  3.  DANO  MORAL.
AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO  ZERO  QUILÔMETRO
QUE  RETORNA  DIVERSAS  VEZES  PARA
CONSERTO. DEVER DE INDENIZAR. 4. ANÁLISE
DA  DIVERGÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
PECULIARIDADES DE CADA CASO CONCRETO.
5.  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.  R$  14.000,00
(QUATORZE  MIL REAIS).  CONSONÂNCIA COM
OS  PRINCÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E
RAZOABILIDADE.  6.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO. 
1. Não é possível alterar a conclusão assentada
pelo tribunal local com base na análise das provas
nos autos, ante o óbice do Enunciado N. 7 da Súmula
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do STJ.
2.  Na hipótese,  o  tribunal  de  origem,  soberano no
exame  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,
afirmou de forma categórica a existência de vício no
produto, tendo sido o veículo encaminhado diversas
vezes para conserto e não sanado o defeito no prazo
de 30 (trinta) dias. Rever essa conclusão, neste caso, é
impossível  ante  o  óbice  do  enunciado  de  Súmula
supramencionado. 
3.  Configura dano moral, suscetível de indenização,
quando  o  consumidor  de  veículo  zero  quilômetro
necessita  retornar  à  concessionária  por  diversas
vezes  para  reparo  de  defeitos  apresentados  no
veículo adquirido. 
4. No que concerne ao valor do dano moral arbitrado
pelo tribunal de origem, o recurso não comporta a
análise de divergência jurisprudencial, uma vez que
se  verifica  a  impossibilidade  de,  relativamente  ao
acórdão  confrontado,  estabelecer-se  juízo  de  valor
acerca da relevância e semelhança dos pressupostos
fáticos inerentes a cada uma das situações retratadas
nos  acórdãos  confrontados,  que  acabaram  por
determinar  a  aplicação  do  direito  à  espécie.  5.  No
caso em exame,  o  valor  da indenização por danos
morais,  arbitrado  em  R$  14.000,00  (quatorze  mil
reais),  consideradas  as  peculiaridades  do  caso  em
questão.  Aquisição de veículo zero  quilômetro  que
teve que retornar por diversas vezes à oficina para
conserto.  Não  se  mostra  desarrazoado  ante  os
patamares  estabelecidos  por  esta  corte  superior,
estando em perfeita consonância com os princípios
da  razoabilidade  e  proporcionalidade.  6.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-AREsp  672.872;
Proc. 2015/0050364-2; PR; Terceira Turma; Rel. Min.
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Marco Aurélio Bellizze; DJE 10/06/2015) – sublinhei.

Nessa linha de raciocínio,  julgados desta  Corte de
Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. AQUISIÇÃO
DE  NOTEBOOK  COM  DEFEITO.
RESPONSABILIDADE  DO  FORNECEDOR
PERTENCENTE À CADEIA DE CONSUMO.  ART.
18  DO  CDC.  CUMPRIMENTO  DE  ACORDO
EXTRAJUDICIAL APÓS  O  PRAZO  ESTIPULADO.
DESÍDIA.  COMPROVAÇÃO.  DANO  MORAL.
CONFIGURAÇÃO. MAJORAÇÃO QUE SE IMPÕE.
PROVIMENTO PARCIAL. 
Restando caracterizada a desídia do fornecedor em
solucionar defeito do produto adquirido, mostra-se
cabível  o  arbitramento  de  indenização  por  danos
morais,  em  virtude  da  conduta  reprovável,  que
viola flagrantemente os princípios e normas legais
que regem as relações de consumo em nosso país.
(TJPB;  APL  0000233-71.2014.815.1211;  Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Ricardo Vital
de Almeida; DJPB 01/10/2015; Pág. 14) – negritei.

E,

APELAÇÃO.  AÇÃO  REDIBITÓRIA  C/C
INDENIZAÇÃO.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA, INÉPCIA DA INICIAL E NULIDADE DE
PERÍCIA.  REJEIÇÃO.  PREJUDICIAL  DE
DECADÊNCIA.  INDEFERIMENTO.  MÉRITO.
CONSUMIDOR.  DEFEITO  EM  AUTOMÓVEL.
VEÍCULO  ADQUIRIDO  0  KM.  FABRICANTE  E
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CONCESSIONÁRIA.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA.  ART.  18,  DO  CDC.  VÍCIOS
COMPROVADOS.  DEVOLUÇÃO  DA  QUANTIA
PAGA  OU  SUBSTITUIÇÃO  DO  BEM.
ADMISSIBILIDADE.  DANO  MORAL.
CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO. MANUTENÇÃO
DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS.  Nos  termos
do  art. 18, do Código de Defesa do Consumidor, os
fornecedores  de  produtos  duráveis  respondem
solidariamente por vícios de qualidade do produto
que o tornem impróprio ou inadequado para o fim a
que se destina ou lhe diminuam o valor. No caso dos
autos, certamente a longa espera pelo conserto do
automóvel  0  km,  sem  que  fossem  reparados  os
defeitos apresentados,  privando a demandante de
utilizá-lo,  além de  demonstrar  extremo  descaso  e
negligência  com  o  consumidor  (conduta  ilícita),
configura  a  responsabilidade  da  concessionária  e
da fabricante. A indenização por dano moral  deve
ser  fixada  mediante  prudente  arbítrio  do  juiz,  de
acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade.  O  valor
não  pode  ensejar  enriquecimento  sem  causa,  nem
pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência
em  conduta  negligente.(TJPB;  APL  0017366-
16.2009.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho;  DJPB
17/10/2014; Pág. 20) - negritei.

Dessarte,  diante  da  responsabilidade  civil  objetiva
observada  nas  relações  de  consumo,  sendo  desnecessária  a  demonstração  da
existência de culpa, restou devidamente comprovado o dano moral suportado pelo
recorrido,  assim  como  o  nexo  causal  com  a  conduta  atribuída  às  empresas
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promovidas.

Desse  modo,  considerando  as  especificidades  do
caso concreto, notadamente o desrespeito aos princípios que devem nortear a relação
consumerista  e,  ainda,  atentando-me  aos  critérios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade,  entendo  prudente  manter o  valor  arbitrado  na  instância  de
origem, na quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), até porque tal valor será pago
pelo Armazém Paraíba e a ora recorrente, de forma solidária, como dito na sentença
de origem. 

Por  fim,  observa-se  que  o  Magistrado  a  quo
determinou  que  o quantum arbitrado  a  título  de  danos  morais  fosse  corrigido
monetariamente  e  acrescidos  de  juros  de  mora,  ambos  a  partir  da  data  do
arbitramento. 

Contudo,  trata-se  de  responsabilidade  contratual,
assim, de fato, segundo a Súmula nº 362, do Superior Tribunal de Justiça, a correção
monetária deve incidir a partir do arbitramento, porém, os juros de mora, a partir da
citação válida. Assim, por ser matéria de ordem público, retifico de ofício a incidência
dos juros de mora.

No  mais,  ratifico  a  sentença  em  todos  os  seus
termos, inclusive quanto aos honorários advocatícios fixados na origem.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL À
APELAÇÃO,  APENAS  PARA  CORRIGIR  A  DATA  DA  INCIDÊNCIA  DOS
JUROS DE MORA, QUE DEVE SER CONTADO DA CITAÇÃO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 26 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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